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A influência dos “ruralistas”, ou os representantes dos grandes proprietários de terras, 
aumentou rapidamente para ganhar controle do governo brasileiro. Apesar de grandes 
proprietários de terras representaram uma porcentagem minúscula da população 
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brasileira, dos 513 membros da Câmara dos Deputados, um número estimado em 210 
(41%) são ruralistas [1]. 

Esta bancada tem sido a parte crítica da coligação que apoia as administrações 
presidenciais desde meados da década de 2000. Além de obterem leis e projetos de 
infraestrutura que beneficiam o agronegócio em detrimento da justiça ambiental e de 
outras considerações, os ruralistas foram capazes de colocar pessoas indicadas em 
muitas das posições chave no governo.  

O poder da bancada ruralista foi dramaticamente demonstrado durante a aprovação em 
2011-2012 da reforma que eviscerou o Código Florestal de 1965, que era um pacote de 
normas que regiam o desmatamento. A votação inicial na Câmara dos Deputados, onde 
a representação é proporcional à população, aprovou a evisceração do Código em uma 
proporção de sete para um [2]. Isto é extraordinário, dado que 85% da população 
brasileira vivem em cidades e, portanto, não tem nenhum interesse financeiro em ser 
permitida a desmatar.  

No momento da votação, pesquisas de opinião pública indicaram que 80% da população 
se opuseram a qualquer mudança no Código Florestal [3]. O aumento da influência dos 
ruralistas é explicado pelo dinheiro da soja e de outras commodities agrícolas. 
Formuladores de políticas de governo são responsivos à percentagem grande que essas 
exportações representam no PIB do país, e essa influência é especialmente reforçada 
pelas contribuições para campanhas políticas, legais e ilegais [4, 5].  

O casal de extrativistas Maria do Espírito Santo e José Cláudio Ribeiro  

(Foto cedida por Felipe Milanez) 
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No dia da votação na Câmara dos Deputados, os ambientalistas José Cláudio Ribeiro da 
Silva e Maria do Espírito Santo da Silva foram assassinados perto de Marabá, no sul do 
Pará (ver: [6]). Quando um deputado do Partido Verde tentou falar disto da tribuna na 
Câmara dos Deputados, ele foi vaiado pela multidão de deputados que favoreciam a 
evisceração do Código. A hostilidade aberta para qualquer discussão de questões sociais 
relacionadas com as alterações propostas foi evidente. 

A bancada ruralista no Congresso Nacional está empurrando uma série de projetos de 
lei (PLs) e propostas para emendas constitucionais (PECs) que poderia causar sérios 
impactos ambientais e sociais. Emendas constitucionais são mais fáceis de passar no 
Brasil do que na maioria dos outros países: a atual Constituição, que foi promulgada em 
outubro de 1988, havia sido emendada 97 vezes até dezembro de 2017. 

Já que a bancada ruralista é suficiente para bloquear um impeachment presidencial, este, 
juntamente com distração de outros assuntos na pauta do Congresso, ofereceu 
oportunidades para a agenda ruralista obter grandes avanços durante o julgamento de 
impeachment da Presidente Dilma Rousseff em 2016 [7] e nas semanas anteriores dos 
dois votos no Congresso sobre a iniciação das investigações para o impeachment do 
Presidente Michel Temer em 2017 [8, 9]. 

Propostas incluem medidas para enfraquecer ou efetivamente abolir o licenciamento 
ambiental, tais como a Proposta de Emenda Constitucional PEC-65 [10], o que tornaria 
a mera apresentação de um Estudo de Impacto Ambiental (EIA) uma aprovação 
automática de qualquer projeto de desenvolvimento, e os projetos de lei PLS-654/2015 
[11] e PL-3.729/2004 [12], que eliminariam dois dos os três licenças atualmente 
necessárias e estabeleceria prazos impossíveis para o IBAMA aprovar os projetos, após 
os quais a licença seria aprovada automaticamente. 

Um grande golpe para o licenciamento ambiental foi a aprovação da lei 13.334 de 13 de 
setembro de 2016 (anteriormente MPV 727), que estabelece um programa de “parcerias 
público-privadas” com um conselho diretor que é dado o poder de forçar o IBAMA, 
FUNAI ou qualquer outro órgão aprovar qualquer projeto que o Conselho considere ser 
“estratégico” [13]. Ainda outro golpe foi a aprovação, em dezembro de 2016, da 
Emenda Constitucional n.º 95 (anteriormente PEC 55) [14]. Isto congela orçamento 
federal para os próximos 20 anos ao nível atual, que já foi reduzido ao ponto que órgãos 
como IBAMA e FUNAI estão, em muitos aspectos, inoperáveis.  

Somente os Ministérios da Saúde e da Educação podem ter aumentos das respectivas 
partes do orçamento, o que significa que, já que as demandas inevitavelmente 
aumentarão, o Ministério do Meio Ambiente e outros órgãos vão encolher ainda mais, 
tornando inviável a aplicação adequada das leis ambientais. Além de alocações 
inadequadas no orçamento federal para os setores menos potentes, como o Ministério do 
Meio Ambiente, o Brasil tem um sistema único que resulta no real montante gasto 
nestes setores seja ainda menor do que o orçamento sugere. 

 Uma característica é o “contingenciamento”, ou seja, colocar os fundos em estado de 
contingência, quando as receitas fiscais são insuficientes para pagar as verbas 
prometidas. Os montantes do orçamento não são liberados em uma só vez no início do 
ano: são liberados em parcelas no decorrer do ano. Os ministérios são, portanto, 
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colocados em competição uns contra os outros em uma luta contínua para obter a 
liberação das suas parcelas, e nem todos são bem sucedidos. 

 Outra característica do sistema é que ministérios menos potentes são mais prováveis ter 
muito do dinheiro deles liberado nos últimos dias do ano fiscal quando é 
burocraticamente inviável para concluir o longo processo de licitação necessário para 
fazer a maioria das despesas, e os fundos, portanto, são devolvidos ao tesouro. 

Outras propostas que estão avançando no Congresso incluem um para permitir a 
abertura de terras indígenas para mineração (PL-1.610/1996) [15]. Há também o famoso 
PEC-215, que retiraria a autoridade do ICMBio para criar unidades de conservação e da 
FUNAI para criar terras indígenas [10, 16]. Esta autoridade seria transferida para o 
Congresso Nacional, que é controlada pelos ruralistas e assim efetivamente terminaria a 
criação ou expansão de áreas protegidas.  

Várias medidas para reduzir áreas protegidas existentes estão progredindo, tais como a 
remoção de 1 milhão de hectares de áreas protegidas na parte sul do Estado do 
Amazonas [17] e, em 2017, a remoção da proteção de 346.000 ha ao longo da rodovia 
BR-163 (Santarém-Cuiabá), no Pará [8, 18].[19] 
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A imagem que abre este artigo mostra campos de soja e o desmatamento ilegal no Sul 
do Pará (Foto: Alberto César Araújo/Amazônia Real) 
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